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Alardeada como o maior feito da era 

Lula, a ascensão de quase 30 milhões 

de brasileiros ao nível do consumo 

foi destacada inúmeras vezes pelo ex-

presidente durante a campanha elei-

toral. No mercado cultural, um dos re-

flexos desse fenômeno foi o fato de 

que os cinemas voltaram a contabili-

zar números animadores em relação 

ao público espectador. E se os exe-

cutivos já tinham motivos para come-

morar, com a popularização do 3D as 

perspectivas tornaram-se ainda me-

lhores. Para saber a quantas anda 

esse segmento em Maceió, a Gazeta 

foi ao Cine Maceió e ao Centerplex, 

os únicos da cidade a exibir filmes no 

formato. Nesta edição, além de co-

nhecer a opinião dos espectadores – 

que afinal são os protagonistas dessa 

história –, você vai conferir duas aná-

lises sobre esse cenário, em entrevis-

tas com a especialista em economia 

da cultura Ana Carla Fonseca Reis e 

com o coordenador do Departamen-

to de Produção Audiovisual da PUC-

RS, João Guilherme Barone. Não perca 

Leia nas págs. 
B2, B3, B5 e B6 No Centerplex, a ocupação  

das salas com 3D está  
em torno de 70% 
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Repórter 

De cinema. Assim pode ser defi-
nido o enredo que envolve o re-
cente aumento de espectadores 
nas salas brasileiras. Mergulha-
do numa curva de público de-
crescente durante boa parte da 
segunda metade da última déca-
da, em 2009 o mercado exibidor 
começou a dar sinais de reação, 
até que em 2010 o próprio cine-
ma nacional bateu todos os re-
cordes de bilheteria – com dire-
ção de José Padilha, o blockbus-
ter Tropa de Elite 2 superou in-
clusive o épico de ficção científi-
ca tridimensional Avatar, de Ja-
mes Cameron. Foi aí que se verifi-
cou um movimento na emergen-
te classe C, que passou a integrar 
a série do ‘nunca antes na histó-
ria desse País’ ao lotar cinemas 
Brasil afora. Incomum até alguns 
anos atrás, a nova demanda en-
fim trazia perspectivas para o se-
tor, após um considerável perío-
do de estagnação. 

A evolução do público, porém, 
não é ditada apenas pela ascen-
são social e pelo incremento na 
renda das famílias. A frequência 
cada vez maior de espectadores 
nos cinemas também está liga-
da ao surgimento e à difusão da 
tecnologia 3D no Brasil. É só dar 
uma olhada nos números para 
comprovar essa tendência: se em 
2009 o formato estava disponí-
vel em 97 salas, em 2010 essa 
quantidade saltou para 258; nes-
te início de 2011, a marca alcan-
çada já é de 277 salas com equi-
pamento para projeção em três 
dimensões. Não é pouca coisa. 

Apesar de modesto, no parque 
exibidor de Maceió esse cresci-

mento também pode ser cons-
tatado. Pioneira na implementa-
ção do 3D na capital, a rede de 
cinemas Centerplex – cujas sa-
las funcionam no Shopping Pá-
tio Maceió, no bairro do Benedi-
to Bentes – não marcou bobeira 
e, no começo do ano, abriu ou-
tra sala no formato em seu com-
plexo. O fenômeno se dá porque, 
como na cadeia da indústria ci-
nematográfica uma coisa puxa 
a outra, o aumento de especta-
dores faz com que os estúdios 
invistam na produção de títulos 
em 3D, ampliando a quantidade 
de lançamentos do gênero. Neste 
ano, por exemplo, a previsão é de 
que 34 filmes que necessitam de 
óculos especiais para serem vis-
tos cheguem às telas. 

Segundo indicam as estatís-
ticas, público é o que não vai 
faltar. Cineasta e diretor do si-
te Filme B, que vistoria o setor, 
para Paulo Sérgio Almeida o 3D 
é a grande novidade dos cine-
mas nos últimos anos. “Até pou-
co tempo, só havia novidade no 
som. Com a entrada da imagem 
digital e a possibilidade dessa 
imagem ser tridimensional, isso 
se tornou uma grande atração. 
Principalmente nos países emer-
gentes, a adesão ao 3D foi total, 
como se comprova no Brasil, Chi-
na, Rússia e Índia. Há uma carên-
cia muito grande pela novidade 
nesses lugares, é como se você ti-
vesse uma Disney em cada esqui-
na”, compara ele. 

Entusiasmado com o fato da 
classe C ter enfim chegado ao pa-
tamar do consumo, Almeida não 
tem receio de afirmar que essa 
foi a melhor notícia dos últimos 
anos. “A classe C foi responsável, 
pelo menos, por 30% do aumen-

Brasil tem 
277 salas com 
projeção 3D 
Embora modesto, o parque exibidor  Embora modesto, o parque exibidor  
de Maceió ganhou três espaços no de Maceió ganhou três espaços no 
formato em pouco mais de um anoformato em pouco mais de um ano  
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to da frequência em 2010. Ela es-
tá indo ao consumo gostando de 
luxo. Em função disso, eles que-
rem consumir como as classes A 
e B”, ressalta. 

Também de olho nesse filão, 
o governo federal, por meio da 
Agência Nacional de Cinema (An-
cine) e em parceria com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), lan-
çou em 2010 o programa Cinema 
Perto de Você, cujo objetivo é ex-
pandir o parque exibidor nacio-
nal. Atualmente com 2.200 salas, 
na década de 70 o Brasil chegou 
a ter mais de 3 mil – justamente 
por isso, o foco do programa es-
tá nos cinemas voltados para es-
se novo público. 

Mas, claro, há regiões do País 
que possuem um número míni-
mo de salas, e que necessitam de 
uma ação intensiva no sentido 
de reverter esse quadro. É o ca-
so do Norte e do Nordeste, e tam-
bém das periferias urbanas e das 
cidades do interior.  

Para melhorar a situação, a 
perspectiva – bastante ambicio-
sa, diga-se – do governo é inau-
gurar 600 novas unidades até 
2014. Para isso, o programa pre-
vê linhas de financiamento pa-
ra a abertura de novos empreen-
dimentos, além de isenção fiscal 
sobre maquinário, equipamen-
tos e materiais de construção es-
pecíficos para complexos cine-
matográficos. 

Tida como a novidade do mo-
mento, a tecnologia 3D não é 
propriamente nova – surgida 
na década de 50, a descoberta 
só veio a ganhar destaque nos 
dias de hoje, em especial por 
ter ampliado a frequência de 
público nos cinemas e, conse-
quentemente, a arrecadação 
nas bilheterias. Atual menina 
dos olhos da indústria cinema-
tográfica, será o 3D uma no-
vidade que terá vida longa, 
ou apenas mais uma efêmera 
modernidade? Há quem veja 
no filão mais um problema 
do que uma solução. Isso por-

que, para alguns especialistas, 
o formato é um mero paliati-
vo para uma crise que se in-
tensificou com a pirataria físi-
ca e digital; para uma parcela 
de espectadores e cineastas, 
não há diferenças significati-
vas entre os formatos 2D e 3D, 
e muita gente não consegue 
imaginar “um bom filme” feito 
nesses moldes. Outro proble-
ma apontado são os preços, 
muitas vezes abusivos, dos in-
gressos para a projeção em 
3D. Mas, afinal, será mesmo 
que há mocinho e vilão nessa 
história? O tempo dirá. 

››  Mais de 137 milhões 
de espectadores foram 
aos cinemas no Brasil 
no ano passado 

››  As 258 salas com 
projeção 3D espalha-
das pelo País represen-
taram 20% da bilhete-
ria e 13% do público 
total no período 

››  Um total de 21 títu-
los em 3D foi exibido 
em 2010, contra mais 
de 300 filmes em 2D 

››  O cinema brasileiro foi 
responsável por levar 
19% do total de espec-
tadores às salas do País 

››  Tropa de Elite 2 foi o 
longa-metragem mais 
visto e o filme brasi-
leiro mais assistido da 
história – com mais  
de 11 milhões de es-
pectadores 

››  Mais de R$ 1 bi-
lhão: essa foi a arre-
cadação nas bilheteri-
as no Brasil, em 2010. 
Um número 32% maior  
que o registrado no 
ano anterior 

* Números divulgados pelo Sindi-

cato das Empresas Distribuidoras 

Cinematográficas do Município do 

Rio de Janeiro após a medição do 

número de ingressos vendidos du-

rante todo o ano de 2010 

CONTRA O 3D 

2010, O ANO 
DOS RECORDES 
NOS CINEMAS 
BRASILEIROS 

O MERCADO EXIBIDOR EM NÚMEROS DE 2007 A 2010

O público nos últimos três anos

A evolução de indicadores segundo dados do Sindicato das Empresas Distribuidoras 
Cinematográficas do Município do Rio de Janeiro

• Variação do total de público em 2010 em relação a 2009: +22% / 

• Variação do total de público em 2009 em relação a 2008: +25%

2007 2008 2009 2010

A bilheteria nos últimos três anos (renda bruta)

• Variação do total da renda das bilheterias em 2010 em relação a 2009: +32%

• Variação do total da renda das bilheterias em 2009 em relação a 2008: +32,7%

2007 2008 2009 2010

O preço médio do ingresso nos últimos três anos (em reais)

• Variação do preço do ingresso médio em 2010 em relação a 2009: +8%

• Variação do preço do ingresso médio em 2009 em relação a 2008: +6%

2007 2008 2009 2010

A participação de mercado do cinema nacional

2007 2008 2009 2010
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Espectadores usam óculos especiais para assistir a filme em 3D no complexo de cinemas do Centerplex, no Benedito Bentes 

Robson Lima 
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GAZETA INDICA››

MÚSICA ›› Basílio Sé Concebido e dirigido pelo próprio compositor e com direção 
artística de Lael Correa, o show Urubuando é atração no próximo dia 15 no Deodoro  

Divulgação 

CARNAVAL/PRÉVIAS ›› 8º Baile dos Seresteiros A Spok Frevo Orquestra está de volta 
a Maceió para animar o evento: no dia 18 de fevereiro, no Centro de Convenções 

Divulgação 

MÚSICA 

Concerto aos Domingos. Um dos 
mais importantes projetos musicais 
desenvolvidos em Maceió, hoje (06) o 
Concerto aos Domingos recebe a pia-
nista brasiliense Fabiola Pinheiro, cujo 
currículo exibe várias apresentações 
como solista e recitalista – considera-
da uma musicista versátil, ela busca 
trabalhar um repertório amplo e vari-
ado, tendo recebido destaque em par-
ticular por suas execuções de música 
erudita brasileira. No programa, peças 
de Beethoven, Debussy, Chopin, além 
do maestro Heitor Villa-Lobos. 
›› Salão Nobre do IHGAL. Rua do Sol, 
382, Centro. Hoje (06), às 10h. Entrada 
franca. Mais informações: 8836-0048. 
 
All You Need is Love. Em turnê 
pelo País, uma das mais conceituadas 
bandas cover dos Beatles desembar-
ca em Maceió para uma apresentação 
que tem tudo para agradar os fãs dos 
Fab Four. Caprichando na fidelidade 
vocal e na caracterização – no palco, 
eles exibem figurinos, trejeitos e, pas-
mem, até diálogos imortalizados por 
Lennon e companhia –, o grupo tenta 
chegar o mais próximo que se pode 
da uma ‘experiência beatle’, oferecen-
do ao espectador a sensação de estar 
assistindo a uma performance do len-
dário quarteto de Liverpool. O show 
é atração no Teatro Gustavo Leite, no 
dia 11 de fevereiro, a partir das 21h. 
›› Teatro Gustavo Leite. Centro Cultu-
ral e de Exposições. Rua Celso Piatti, 
s/n, Jaraguá. No dia 11 de fevereiro, a 
partir das 21h. Ingressos: R$ 60 (intei-
ra) e R$ 30 (meia). Ponto de venda: es-
tande Viva Alagoas (Maceió Shopping). 
Mais informações: 3034-3282. 
 
Basílio Sé. Com um currículo que 
acumula participações em festivais 
como o Canta Nordeste e o Femusesc, 
o músico, cantor, compositor e edu-
cador que estreou em disco em 2003, 
com o álbum Oco do Mundo, anun-
cia a gravação de seu primeiro DVD: 
batizado de Urubuando – o título faz 
referência ao “Morro do Urubu”, na 
sua cidade natal, Traipu, onde Basílio 
iniciou os estudos musicais –, o show 
que também marca o lançamento do 
CD DNA Caeté está agendado para o 
dia 15 de fevereiro, no Teatro Deodo-
ro. Concebido e dirigido pelo próprio 
Basilio Sé e com direção artística de 

Lael Correa, o espetáculo terá instru-
mentação dos músicos Toni Augusto 
(guitarra), Van Silva (baixo) e Ítalo Vi-
nícius (bateria), além de participações 
do ator Naéliton Santos, do grupo de 
dança Sururu de Capote e da atriz e 
cantora Roberta Aureliano. 
›› Teatro Deodoro. Pç. Mal. Deodoro, 
s/n, Centro. No dia 15 de fevereiro, às 
20h. Ingressos: R$ 20 (inclui o CD DNA 
Caeté). Pontos de venda: na bilheteria 
do teatro e na Banca Zumbi (Centro). 
Mais informações: 8832-5394. 
 
Noite Preta. Dona de uma personali-
dade irreverente e com opiniões para 
lá de modernas, a cantora Preta Gil re-
torna a Maceió para mais uma dose 
do seu badalado show Noite Preta, 
que corre o Brasil com muito suces-
so há cerca de três anos. Ótima pedi-
da para os fãs entrarem no clima pré-
carnavalesco, a apresentação aconte-
cerá no dia 18 de fevereiro, a partir 
das 23h, na Vox Room, casa de espe-
táculos instalada próximo ao estacio-
namento de Jaraguá. Com um reper-
tório eclético, a filha de Gilberto Gil 
interpreta canções que vão de compo-
sições de Caetano Veloso a Aviões do 
Forró, passando por sucessos de Rita 
Lee e Kelly Key, entre outros. A noite 
contará ainda com show da banda Af-
farra e discotecagem do DJ Thales Hill. 
›› Vox Room. Próximo ao estaciona-
mento de Jaraguá. No dia 18 de feve-
reiro, a partir das 23h. Ingressos: R$ 
75 (lounge), R$ 65 (front stage) e R$ 40 
(pista). Pontos de venda: estande Folia 
Brasil/G Barbosa Stella Maris. Mais in-
formações: 9985-3031. 
 
CINEMA 
 
Corujão Sesi. Projeto que movimen-
ta a cena cultural de Maceió com arte 
e entretenimento de primeira, o Co-
rujão chega ao seu 5º ano anuncian-
do novidades: com uma nova edição 
agendada para o dia 12 de fevereiro, 
a maratona agora será bimensal e pas-
sará a ser realizada em parceria com a 
Ufal, por ocasião dos 50 anos da ins-
tituição. Misturando cinema e música, 
dessa vez o evento terá como atrações 
o longa brasileiro Malu de Bicicleta, 
de Flávio Tambellini – que virá a Ma-
ceió para falar sobre seu novo traba-
lho –, Enterrado Vivo, thriller do es-
panhol Rodrigo Cortés, DJ Joãozinho 
(nos intervalos) e O Mágico, animação 
francesa de Sylvain Chomet. 

›› Cine Sesi. Centro Cultural Sesi. Av. 
Dr. Antônio Gouveia, 1113, Pajuçara. 
No dia 12 de fevereiro, a partir das 
23h. Ingressos: R$ 18 (inteira) e R$ 9 
(meia). Mais informações: 3235-5191. 
 
CARNAVAL/PRÉVIAS 
 
8º Baile dos Seresteiros. Mais tra-
dicional evento do calendário de pré-
vias de Maceió, o Baile de Máscaras 
dos Seresteiros da Pitanguinha já está 
com ingressos à venda. Em sua oita-
va edição, a festa será no dia 18 de 
fevereiro, no Pavilhão do Centro Cul-
tural e de Exposições, em Jaraguá. Na 
programação, os Seresteiros da Pitan-
guinha e a Orquestra Spok Frevo do 
Recife, além do concurso de másca-
ras e fantasias – as inscrições devem 
ser feitas antecipadamente, no estan-
de Sue Chamusca, no Maceió Shop-
ping. Neste ano também será realiza-
da a 2ª edição do Bailinho, com os 
Seresteiros e a dupla Divina Superno-
va fazendo a alegria dos baixinhos – 
será no dia 20 de fevereiro, também 
no Centro de Convenções. 
›› Pavilhão do Centro de Conven-
ções/Baile. Centro Cultural e de Expo-
sições. Rua Celso Piatti, s/n, Jaraguá. 
No dia 18 de fevereiro, a partir das 
21h. Ingressos: R$ 400 (mesas p/ 4 pes-
soas, setores vermelho e rosa), R$ 350 
(mesas p/ 4 pessoas, setores branco e 
amarelo), R$ 300 (mesas p/ 4 pessoas, 
setor azul); R$ 60 (individual, inteira) e 
R$ 30 (individual, meia). Mais informa-
ções: 3235-5301 e 9925-7299. 
›› Pavilhão do Centro de Conven-
ções/Bailinho. No dia 20 de feverei-
ro, a partir das 15h. Ingressos: R$ 200 
(mesas p/ 4 pessoas), R$ 60 (individual, 
inteira) e R$ 30 (individual, meia). Mais 
informações: 3235-5301 e 9925-7299. 
 
1º Carnifal de Máscaras. O clima 
de carnaval está no ar e os foliões já 
começaram a se mobilizar para as tra-
dicionais prévias, que não param de 
pipocar pela capital. No dia 18 de feve-
reiro, por exemplo, acontece a primei-
ra edição do Carnifal de Máscaras, no 
Iate Clube Pajuçara. Entre as atrações 
musicais, a Orquestra Conexão Latina 
e o grupo Samba da Ladeira. 
›› Iate Clube Pajuçara. Av. Dr. Antô-
nio Gouveia, 1259, Pajuçara. No dia 
18 de fevereiro, a partir das 22h. In-
gressos: R$ 30 (individual) e R$ 100 
(mesas). Mais informações: 8803-3132, 
8114-8274, 8113-8611 e 8812-8880. 

Contatos: lekemorone@gazetaweb.com | Avenida Aristeu de Andrade, 355, Farol - Maceió-AL - Cep.: 57051-090

Para o público, tecnologia é a ‘maior sensação’ 
No Centerplex e no Cine Maceió, espectadores de todas as idades falam sobre a experiência de ir ao cinema e sobre o ‘barato’ do 3DNo Centerplex e no Cine Maceió, espectadores de todas as idades falam sobre a experiência de ir ao cinema e sobre o ‘barato’ do 3D  
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Fotos: Robson Lima 

Alysson, Ramil-
son, Felipe e 

João gostam de 
curtir o cinema 

3D em turma 
(1); a professo-

ra Régia Marcíria 
aproveita as féri-

as para levar as  
pequenas Canan-
da Natalli e Julia-
na ao Centerplex 

(2); a assistente 
social Deise Cos-

ta e seus sobri-
nhos: só 3D (3); 

Laura e Thay-
ná, pela pri-

meira vez num 
filme em três  

dimensões (4)     

| CARLA CASTELLOTTI 
Repórter 

Com apenas dez salas, e todas 
na capital, no parque exibidor 
alagoano a procura pela proje-
ção em 3D costuma ser maior 
que a verificada pelos filmes ‘co-
muns’, em 2D. Levando um nú-
mero cada vez maior de espec-
tadores aos cinemas, pelo me-
nos temporariamente a tecnolo-
gia tem permitido que a indús-
tria cinematográfica respire ali-
viada. Para saber quais os refle-

xos desse fenômeno em Maceió, 
a Gazeta esteve no Centerplex  
e no Cine Maceió – respectiva-
mente no Shopping Pátio Maceió 
e no Maceió Shopping – para ou-
vir os protagonistas dessa histó-
ria: o público. 

Na companhia da filha Canan-
da Natalli, de nove anos, e da 
sobrinha Juliana, de oito, a pro-
fessora Régia Marcíria, morado-
ra do bairro de Bebedouro, acre-
dita que o fluxo maior de espec-
tadores nos cinemas da cidade 
se dá também porque as pesso-

as querem acompanhar as novas 
tecnologias. “Nas férias, as me-
ninas insistem tanto que eu aca-
bo vindo. Elas acham (o 3D) uma 
verdadeira sensação, e eu, que 
acompanho, também acho bas-
tante interessante. A gente pre-
cisa acompanhar a modernida-
de”, diz ela. 

Já a assistente social carioca 
Deise Costa, que estava acompa-
nhada da família e foi ao Cen-
terplex levar seis sobrinhos pa-
ra conferir uma produção em 3D, 
conta que, mesmo morando pró-

ximo à orla marítima, prefere ir 
às salas do complexo do Benedi-
to Bentes: primeiro pelo confor-
to, e depois porque as crianças 
nem cogitam assistir a outro tipo 
de filme que não em três dimen-
sões. “Venho por causa das crian-
ças, eles curtem a novidade. Lá 
no Rio eles só assistem em 3D, e 
aqui também”. 

Quando questionada se o ad-
vento tecnológico fez aumentar 
o número de idas da família ao 
cinema, Deise nega. “No nosso 
caso específico, o 3D não tornou 

a ida ao cinema mais frequente, 
porque as crianças gostam bas-
tante, e elas sempre frequenta-
ram cinema e teatro”, explica. 

Esse pode não ser o caso de 
Deise e de seus sobrinhos, mas, 
mesmo que na época das féri-
as os cinemas fiquem natural-
mente mais lotados, o Center-
plex tem registrado ocupações 
em torno de 70% em suas sa-
las equipadas com 3D – lembran-
do que cada uma delas tem 285 
poltronas, segundo informações 
fornecidas pelo coordenador  

de público, Anderson Bezerra, à 
reportagem. 

Para não ficar para trás, em 
novembro do ano passado o Gru-
po Severiano Ribeiro, que possui 
duas salas no Maceió Shopping, 
acoplou em uma delas um pro-
jetor com a tecnologia 3D. Es-
perada para as próximas férias 
de julho, a abertura do Kinoplex, 
o complexo de cinemas do GSR, 
deverá representar novas opções 
no formato na capital. 

Enquanto isso não acontece, 
as salas do Cine Maceió, mesmo 
com sua estrutura bastante com-
prometida, continuam atraindo 
muita gente. As amigas de Ara-
piraca Laura Cavalcante, 12, e 
Thayná Nóbrega, 14, foram ver 
pela primeira vez uma produ-
ção 3D. A Gazeta estava lá pa-
ra registrar a ansiedade da du-
pla. “É a primeira vez, acho que 
vai ser mais emocionante. Dizem 
que é melhor que o cinema nor-
mal, que tem mais aventura. É 
mais real, no caso. Dá mais von-
tade de vir ao cinema para ver fil-
me em 3D”, falava Laura, que não 
via a hora de entrar na sala. 

Já Thayná afirmava que pre-
feria ir ao cinema para ver lon-
gas em 3D porque “é mais le-
gal”. Como moram no interior, as 
meninas fazem o que podem pa-
ra acompanhar os lançamentos. 
“A gente vai muito pouco ao ci-
nema, porque em Arapiraca não 
tem. Em casa, eu costumo alugar 
filmes, e às vezes a gente compra 
pirata”, diz Laura. 

Engrossando o coro a favor do 
3D, o quarteto de amigos Alys-
son de Lima Lessa, 17, Ramilson 
Lessa, 16, Felipe André Nobre, 
18, e João Luiz Azevedo, 18, diz 
que costuma frequentar o cine-
ma uma vez por mês e que o mais 
importante do programa é po-
der reunir a turma. Ainda assim, 
João Luiz não nega que compra 
filmes piratas. “Compro filme pi-
rata porque é mais barato, facili-
ta”, acredita ele. 

NA FILA DO 
CINEMA 

1 2

3 4
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da classe C pode alavancar a 
economia da cultura no País? 
Depende do setor de que a gen-
te está falando. Economia da cul-
tura acaba abrangendo todos os 
setores, e os setores beneficia-
dos acabam sendo aqueles que 
têm mais consumo. Então se a 
gente está falando desses títulos 
de revista de fofoca, ou de DVDs 
do Big Brother, ou de outro tipo 
de oferta, isso não vai alavan-
car necessariamente o consumo 
do teatro, de música ou de livro 
um pouco mais embasado. Mas 
a economia da cultura, de mo-
do geral, mexe com todos os re-
cursos injetados nos setores cul-
turais. Se a gente classifica es-
se tipo de consumo como cultu-
ral, sim, a economia da cultura 
está sendo beneficiada. Aí eu fa-
ço uma comparação com a his-
tória que a gente sempre discute 
em cima do Vale Cultura, que é 
um instrumento interessante de 
promoção e incentivo ao aces-
so ao consumo de bens e ser-
viços culturais, mas, a meu ver, 
para o Vale Cultura efetivamen-
te ser um instrumento de polí-
tica cultural, deveria haver uma 
definição de como isso pode ser 
gasto. Então a gente está falan-
do de um conteúdo necessaria-
mente de cultura brasileira? A 
gente está falando de determi-
nadas ofertas, determinados se-
tores? A gente, essencialmente, 
está falando de tudo. Então o Va-
le Cultura poderá vir a ser uti-
lizado para a mesma revista de 
fofoca e o mesmo DVD do Big 
Brother, que eu não classificaria 
como cultura. Então, a economia 
da cultura como um todo sem-
pre tem um aporte de recursos. 
Agora, para política pública, não 
tem aporte nenhum. 

A região Nordeste ainda está 
longe de alcançar números sa-
tisfatórios em relação ao con-
sumo de produtos culturais. De 
que forma esse mercado pode-
ria ser aquecido? 
Necessariamente tem que pas-
sar por algumas circunstâncias. 
A gente tem que ter um alinha-
mento entre público e privado, 
uma política pública concerta-
da. Se a gente tiver os estudos 
setoriais mais claros – por exem-
plo, como se dá a cadeia produ-
tiva da música, do audiovisual... 
–, pensando em Nordeste espe-
cificamente... Se a gente tivesse 
estudos que permitissem iden-
tificar as barreiras, se a gente 
tivesse de fato, talvez, estudos 
mais criteriosos em cima da di-
ficuldade de cada setor e fos-
se armada uma política conjun-
ta entre público e privado pa-
ra resolver esses problemas, nós 
teríamos um mundo de possi-
bilidades que se desfraldariam. 
Porque a gente tem no Nordes-
te uma cultura pujante, muito 
diversificada, que costuma atin-
gir os mais diversos públicos, in-
ternos e internacionais, mas a 
gente tem que ter uma série de 
estímulos outros, que sejam de 
formação de um ambiente que 
permita que esse talento se con-
cretize. Como participação, pro-
grama de exportação, acesso a 
financiamento – não digo nem 
por lei de incentivo, mas aces-
so a crédito mesmo. Hoje, a gen-
te tem um empreendedor cultu-
ral que não tem as garantias tra-
dicionais num sistema bancário, 
é muito difícil ele conseguir ter 
acesso a crédito que não tenha 
juros escorchantes. Isso tudo vai 
fazendo com que o setor se com-
balize, que tenha uma série de 

dificuldades a vencer, além das 
que são inerentes ao próprio se-
tor. Ou seja: do mercado, espe-
cificamente. Então, essas condi-
ções têm de ser criadas. E eu  
não digo só no Nordeste, mas no 
Brasil inteiro. 

Em linhas gerais, como definir 
o que a sra. chama de “demo-
cracia cultural”. Por que essa 
questão está diretamente liga-
da ao consumo? 
Eu entendo que democracia cul-
tural não é simplesmente vo-
cê exercer a compra, mas você 
ser capaz de pensar sobre aquilo 
que você vai consumir. É o con-
sumo consciente. Mas isso pres-
supõe uma série de coisas: que 
você seja capaz de pensar, tenha 
uma análise crítica, tenha aces-
so a informações e tenha acesso 
a uma variedade de produtos e 
serviços. Porque a gente tem ho-
je 8% dos municípios brasileiros 
com salas de cinema; nesses 8%, 
a gente sabe por dados da ONU 
que 85%, em média, das salas 
de cinema estão nas mãos dos 
grandes conglomerados. Signifi-
ca que você tem uma concentra-
ção em cima de outra concentra-
ção. Ora, será que isso é demo-
cracia? Eu não estou conseguin-
do ver um filme que é produzi-
do no Brasil, que inclusive foi fei-
to com leis de incentivo, porque 
ele não entra no circuito de dis-
tribuição. Então, a meu ver, is-
so não é democracia. Democra-
cia é quando eu tenho acesso a 
toda uma variedade de coisas e 
eu sou capaz de decidir aquilo 
que eu quero consumir. E não es-
tar sendo levado a consumir por 
peso midiático, lobby e por qual-
quer outro motivo que não pas-
se pela minha decisão. |CC 

| CARLA CASTELLOTTI 
Repórter 

Para analisar o fenômeno da as-
censão das classes periféricas no 
quesito consumo cultural e o que 
essa mudança de patamar repre-
senta para o Brasil e para o ci-
nema e sua indústria, a Gazeta 
conversou com dois estudiosos. 
Administradora pública, econo-
mista, mestre em Administração 
e uma das maiores especialistas 
em economia da cultura no País, 
a paulista Ana Carla Fonseca Reis 
afirma que ainda é cedo para co-

memorar os dados apresentados 
recentemente pelas entidades li-
gadas ao mercado exibidor, e sa-
lienta que não enxerga democra-
cia cultural nesse consumo. Já 
para o coordenador do Departa-
mento de Produção Audiovisu-
al da PUC-RS, o carioca radica-
do em Porto Alegre João Guilher-
me Barone, as previsões parecem 
apontar para um futuro melhor 
para o mercado exibidor nacio-
nal, sendo o 3D, inclusive, uma 
forma de conquistar novos es-
pectadores. Leia as entrevistas a 
seguir, e tire suas conclusões. 

Com a palavra, os estudiosos 
Em entrevista à Em entrevista à GazetaGazeta, Ana Carla Fonseca , Ana Carla Fonseca 
Reis e João Guilherme Barone apresentam Reis e João Guilherme Barone apresentam 
seus pontos de vista sobre questões ligadas seus pontos de vista sobre questões ligadas 
ao consumo cultural da classe C no Brasilao consumo cultural da classe C no Brasil  
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‘Democracia cultural é 
o consumo consciente’ 
Gazeta – Há experiências de 
ascensão da classe periférica 
em termos de consumo cultural 
nos países europeus? 
Ana Carla Fonseca Reis – 
Com relação à Europa, não tem 
comparabilidade porque os paí-
ses europeus não estão em es-
tágio de desenvolvimento e não 
apresentam o nível de desigual-
dade que nós temos no Bra-
sil. Então, se fosse feita alguma 
comparação, seria cabível que 
a gente estabelecesse com paí-
ses de perfis próximos, inclusi-
ve dentro da América Latina, por 
exemplo o México, que também 
tem uma escala grande e tam-
bém tem níveis de desigualda-
de prementes a serem resolvi-
dos. Mesmo os países da Europa 
Oriental, ou seja, os antigos paí-
ses da Cortina de Ferro que pas-
saram por um achatamento de 
consumo, não por questões cul-
turais, mas sim por questões po-
líticas, agora, ao incorporarem 
uma economia de mercado, tam-
bém não apresentam uma base 
de comparação possível porque 
são países que já vinham culti-
vando o acesso à cultura den-
tro de casa. Embora não houves-
se um mercado liberado, nem 
uma transação que fosse dentro 
dos nossos moldes, eles continu-
avam trazendo suas tradições e 
suas práticas, seu acesso ao con-
sumo possível, ou seja, tinham 
isso na sua ‘cesta de desejos’. 

Como a sra. enxerga a recen-
te ascensão da classe C ao nível 
do consumo de produtos cultu-
rais no Brasil? 
No Brasil, o que a gente perce-
be é que, embora muitas vezes 
pertencesse à ‘cesta de desejos’ 
de alguns, não havia – e não 
há ainda – orçamento que ban-
que, e em outros não está nem 
na ‘cesta de desejos’. Existem al-
guns estudos que indicam, em-
bora para áreas específicas do 
Brasil, que as pessoas que com-
pram produtos não necessaria-
mente incorporam os produtos 
culturais a essa ‘cesta’, porque 
podem ter desejos de fruição, ou 
seja, de participação cultural, de 
participação em algum concerto 
de audiência, desde que o Esta-
do ofereça isso de graça. Então a 
gente tem níveis muito díspares 
de consideração do que é cultura 
como parte da cesta de consumo 
conforme a área que a pessoa vi-
ve, conforme o nível de educa-
ção formal dela. 

O nível de educação é determi-
nante nesse sentido? 
Tem uma correlação importan-
te, e isso é mostrado por vários 
estudos entre nível de educação 
formal e nível de renda, e o ní-
vel de renda, claramente, impac-
ta em várias questões. Eu evito 
por toda lei o uso da palavra eli-
te, porque a gente tem inúme-
ras elites no Brasil, e eu fico real-
mente muito angustiada de ver 
a forma permissiva como a gen-

te se refere a esse termo. A gen-
te tem uma elite no Brasil hoje 
que não é mais a elite que tínha-
mos antigamente. Porque antes 
a elite era cultural, que também 
era a elite financeira e política. 
Ou seja, eram várias elites em 
uma classe e não estou dizen-
do que isso é aceitável, porque 
não o é, porque a gente tem um 
grupo pequeno de pessoas que 
domina todas as dimensões do 
ser humano. Mas hoje a gente 
tem uma elite que é muito frag-
mentada. A gente tem uma eli-
te financeira que não é mais, ne-
cessariamente, uma elite cultu-
ral, que não é, necessariamen-
te, uma elite política. Isso tem 
o seu lado bom, porque signifi-
ca que a gente dá mais possibi-
lidade a outro grupo de pesso-
as, mas também tem o seu la-
do ruim, que é a partir do mo-
mento em que a gente tem aces-
so a coisas que outros grupos va-
lorizam, mas que essas pessoas 
não dão a devida importância. E 
as pessoas que dão importância 
não têm dinheiro para tanto. 

A frequência maior dessa par-
cela da população no cinema, 
por exemplo, pode ser consi-
derada apenas uma busca por 
entretenimento? 
Depende do que as pessoas esti-
verem vendo. A gente tem uma 
discussão inglória e sem fim so-
bre os limites entre o que é cul-
tura e o que é entretenimento. 
Inclusive acho que não cumpre 
a gente entrar nessa discussão 
porque não vai conduzir ao esco-
po dessa entrevista. Mas eu acho 
que, pensando nos extremos da 
escala, seria muito pouco defen-
sável que a gente considerasse e 
festejasse o acesso à cultura ou 
o crescimento do mercado cultu-
ral se grande parte desse consu-
mo de cinema for dirigida a pro-
gramas que têm o conteúdo tão 
pífio como seria um Big Brother 
ou uma revista de fofoca. Então 
como passatempo – que é uma 
palavra horrorosa, porque a coi-
sa mais preciosa do ser huma-
no é o tempo, e tem tanta gen-
te que gosta de simplesmente 
matá-lo –, pode ser interessante 
que as pessoas estejam indo ao 
cinema. Mas do ponto de vista 
cultural, depende do que a gen-
te, como política pública, inclu-
sive, entende por cultura. É di-
fícil a gente poder analisar es-
ses detalhes sem saber os títu-
los que as pessoas estão vendo e 
sem levar em consideração que 
a gente tem apenas 8% dos mu-
nicípios do Brasil com sala de ci-
nema e muitas dessas salas re-
petem a programação da sala 
vizinha. Então, além da discus-
são sobre se é entretenimento 
ou cultura, a gente precisa ver 
onde esse consumo está se dan-
do e se são as mesmas pessoas 
que estão indo mais vezes, ou se 
a base de pessoas indo ao cine-
ma aumentou. Porque, a partir 
do momento você que valoriza o 
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cinema, e tem mais renda no bol-
so, é altamente provável que vo-
cê vá mais vezes ao cinema por-
que é uma coisa, para você, im-
portante. Isso não significa que 
gente que tenha dinheiro no bol-
so também ache importante. En-
tão, se quatro pessoas continu-
arem achando pouco importan-
te e uma pessoa que acha impor-
tante for ao cinema quatro ve-
zes mais, na média a gente tem 
o mesmo número. Então precisa-
ria decupar um pouco mais es-
se número e entender se, de fato, 
mais pessoas estão indo ao cine-
ma, e portanto a cultura está fa-
zendo parte do imaginário e da 
cesta de consumo delas, ou se, 
simplesmente pelo fato de pes-
soas que já iam, que já tinham 
esse hábito, agora terem mais 
acesso ao dinheiro e estarem in-
do mais vezes. 

Como o crescente consumo cul-
tural promovido pela ascensão 

Ana Carla Fonseca Reis no curso promovido pela Ufal e pelo Instituto Itaú Cultural em Maceió 

José Feitosa/Arquivo GA 

8% 
dos municípios  
brasileiros possuem  
salas de cinema 

NÚMEROS 

85% 
desse total são de  
propriedade de  
conglomerados  
do setor 
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‘O cinema é parecido com a lei da biodiversidade’ 
Para o pesquisador João Guilherme Barone, a diversidade é essencial para mover a engrenagem do mercado exibidor e da produção audiovisualPara o pesquisador João Guilherme Barone, a diversidade é essencial para mover a engrenagem do mercado exibidor e da produção audiovisual  
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| CARLA CASTELLOTTI 
Repórter 

Gazeta – O sr. acredita que a 
ascensão da classe C ao nível 
do consumo cultural é um fator 
determinante para os bons nú-
meros registrados pelo merca-
do exibidor nacional? Como o 
sr. avalia esse crescimento? 
João Guilherme Barone – 
Quando a gente fala de merca-
do exibidor de cinema, especifi-
camente, a gente tem que con-
siderar alguns fatores. O perfil 
que a gente tem hoje de con-
sumo de cinema nas salas do 
Brasil é um perfil mais elitiza-
do. Porque o negócio de explo-
ração de cinema migrou de uma 
situação, digamos, mais univer-
sal, onde você tinha os cinemas 
de bairro, para um desenho de 
negócio completamente diferen-
te. Primeiro foram as divisões de 
cinemas de três mil lugares pa-
ra salas menores; já alguns mi-
graram para dentro de centros 
comerciais e depois vieram os 
shoppings e, junto com eles, um 
desenho novo, que seria o mul-
tiplex – em outros países você 
tem shoppings de cinema, com 
18 salas. Na verdade, essa mu-
dança no tipo de negócio, no ca-
so brasileiro, gerou uma concen-
tração: os cinemas foram fican-
do nas capitais. Então, a gen-
te sabe que essas salas atendem 
cerca de 5% da população, por-
que se você pegar 11 milhões de 
espectadores num país que tem 
uma população de 200 milhões, 
você vê que é bem pouco. E is-
so é também um determinante 

de comportamento social e cul-
tural de consumo. Afinal, quem 
tem o hábito de ir a um cinema 
que não está, necessariamente, 
no seu bairro, tem um padrão 
de consumo um pouco diferen-
te, porque a gente ainda não 
tem um instrumento de pesqui-
sa que nos leve claramente a en-
tender essa inserção de um con-
tingente da população que esta-
va fora dessa categoria e agora 
passou para esse patamar. A ten-
dência, porém, é que o cidadão 
com sua família, que tenha aces-
so a uma renda melhor e mais es-
tável, possa passar a incorporar 
outros hábitos de consumo. In-
clusive, ir ao cinema. 

Essa demanda recente pode le-
var à abertura de novas salas 
de cinema pelo Brasil afora? 
O percentual de presença de sa-
las em relação ao tamanho do 
País e da sua população é total-
mente assimétrico: ele é muito 
concentrado nas capitais e nas 
cidades com grande densidade. 
As próprias periferias das gran-
des cidades estão sendo aten-
didas. Agora, por exemplo, foi 
inaugurado um cinema no Rio 
de Janeiro em pleno Complexo 
do Alemão. Então, isso é uma po-
lítica como a desenvolvida pe-
la Ancine com o programa de 
ampliação de salas. A tendência 
é diminuir a assimetria de con-
centração de salas, levando um 
pouco mais para as periferias e 
para o interior. Há muitos mu-
nicípios com população de 200 
a 400 mil habitantes que even-
tualmente estão sem sala de  

cinema, até o momento que abra 
um shopping. 

Esse gasto com cinema é um 
dinheiro revertido apenas para 
o entretenimento, ou isso po-
de servir como um valor cultu-
ral, sobretudo para essa classe 
em ascensão? 
Aí nós temos uma questão mais 
complexa. Primeiro, o hábito de 
ir ao cinema está dentro de uma, 
digamos, agenda cultural de ca-
da cidadão. São escolhas que ele 
faz de hábitos de consumo cultu-
ral – podemos dizer isso sem de-
mérito. Então, ele tem lá um tan-
to do salário que ele destina pa-
ra compra de jornal, revista, as-
sinatura de TV, ele vai ao cinema, 
à ópera, ao teatro, ele baixa mú-
sica na internet pagando, ou se-
ja, tem todo um contexto. Esse 
contingente da população que 
está ascendendo agora vem com 
os seus hábitos arraigados. Até 
você transformar ele num con-
sumidor de cinema capaz de fa-
zer diferença nas bilheterias, há 
um processo. Acredito que já de-
va estar acontecendo isso, mas a 
população que não consome ci-
nema, no sentido de não ir à sa-
la de cinema, está consumindo 
audiovisual por outra via, pelo 
DVD, pela TV a cabo, que tam-
bém é uma circulação muito im-
portante, porque depois da sala 
de cinema vem toda aquela ‘ja-
nela’ de exibição que correspon-
de a receitas que o produto vai 
obtendo. Já nos anos 90, cerca  
de 40% da receita vinha de home 
video, de locação e venda de có-
pia em DVD. 

O 3D é tido como a novidade 
do momento. Essa tecnologia 
pode levar uma nova geração  
a frequentar os cinemas mais 
assiduamente? 
Eu acho que é uma tendência, 
sim. Porque a gente está numa 
era essencialmente tecnológica 
e o cinema é uma atividade, tan-
to quanto a arte... É um negó-
cio baseado numa matriz tecno-
lógica e sempre se valeu disso, 
inclusive para atrair o seu pú-
blico. Inclusive, se você analisar 
o surgimento do cinema, o que 
atraía não era o filme em si, era a 
possibilidade de ver uma máqui-
na que reproduzia o movimento 
numa tela grande, que um mon-
te de gente podia ver ao mes-
mo tempo. Ou seja, o cinema 
sempre teve esse apelo. Quan-
do veio a cor, o som, o widescre-
en, aí depois veio o som estéreo, 
até chegar no surround sound, 
toda essa experiência sensorial 
do cinema, que é um atrativo, in-
dependente do conteúdo do fil-
me a que você está assistindo, 
ela está baseada numa matriz 
tecnológica. A tecnologia 3D, na 
verdade, não é nova. Ela surgiu 
no cinema ainda na década de 
50, quando os filmes ainda eram 
em preto-e-branco. Então, com 

as ferramentas tecnológicas dis-
poníveis, é possível fazer um 3D 
aperfeiçoado e atrativo. Eu acho 
que sim, haverá uma tendência 
que muitos dessa geração que 
não tem como hábito frequentar 
o cinema, exceto aqueles em que 
a própria família tinha o hábi-
to, eles talvez sejam conquista-
dos pelo fascínio da tecnologia. 
A própria sala de cinema com 
a tecnologia digital de projeção 
está ampliando suas possibilida-
des: você pode assistir a uma 
ópera que está sendo transmiti-
da direto do Carnegie Hall, como 
já aconteceu aqui no Brasil. 

A indústria como um todo, na 
cadeia que vai do produtor ao 
distribuidor e chegando ao do-
no do cinema, depende, essen-
cialmente, do público? 
Claro. Por isso que quando a gen-
te vê o desempenho do filme, os 
que conseguem melhor avalia-
ção dependem da quantidade de 
público por cópia. Se você con-
segue lotar uma sala de cinema 
por quatro sessões, em um mes-
mo dia, o filme está indo bem. 
Mas se você tem um filme que 
está indo mal, o exibidor começa 
a reclamar e, lá pelas tantas, li-
ga para o distribuidor e pede pa-
ra trocar o filme porque ele es-
tá tendo prejuízo. Você tem to-
da uma articulação e uma dinâ-
mica. O lucro das salas vem tam-
bém da bombonière, porque se 
fosse só o dinheiro do ingres-
so, talvez não daria. Isso vai da 
questão do hábito também. Is-
so é um modelo norte-america-
no de ir ao cinema, comendo pi-
poca e consumindo refrigerante, 
que se tornou um modelo global 
de ir ao cinema. Há vinte e pou-
cos anos, aqui em Porto Alegre, 
tinha cinemas com cartazes on-
de estava escrito “Proibido en-
trar comendo pipoca”. 

No caso do Brasil, o sr. acredi-
ta que para o cinema nacional 
ir melhor ele não precisaria de 
um Tropa de Elite 2 por ano, 
mas de filmes capazes de levar 
de um a dois milhões de espec-
tadores ao cinema? 
No momento eu estou desenvol-
vendo um projeto de pesquisa 
aqui na pós-graduação que trata 
justamente de assimetria e de-
sempenho do cinema brasileiro 
nesse período da primeira déca-
da do século 21. Estamos anali-
sando como se comporta o con-
junto de filmes nacionais que o 
Brasil consegue produzir e lan-
çar nas salas. O que a gente es-
tá vendo é que há uma assime-
tria muito grande dentro do nos-
so próprio mercado. De 70 a 80 
filmes lançados por ano, a partir 

de 2003, eu diria que três ou qua-
tro deles ultrapassam a marca 
de 2,5 milhões de espectadores 
fácil. Muito poucos conseguem 
ficar numa faixa intermediária, 
entre um milhão ou 500 mil es-
pectadores. Menos filmes ainda 
conseguem ficar entre 100 mil 
e 500 mil. É uma concentração 
muito grande que fica abaixo de 
50 mil espectadores. Nós esta-
mos nos debruçando sobre esses 
dados, a partir de levantamen-
tos da Ancine, mas isso sinaliza 
claramente que é preciso man-
ter a presença do filme brasileiro 
no mercado de salas. 

E os blockbusters? 
Nunca é uma coisa só: a gen-
te precisa sim ter alguns block-
busters nacionais, como a gen-
te vem conseguindo ter. São im-
portantes para manter essa liga-
ção com o grande público, mas 
a gente precisa olhar também 
para um outro tipo de cinema 
que precisa ser feito, que tem 
que chegar ao público, vai ter 
um percurso diferente ao final 
de um ano e não pode depen-
der dessas salas voltadas para o 
blockbuster. Deve haver um cir-
cuito alternativo – no bom senti-
do –, podendo circular pelo País, 
como, por exemplo, essa propos-
ta de criar um circuito de cine-
mas baseado em tecnologia de 
exibição, com salas de até 150 lu-
gares, com projetores digitais de 
R$ 10 ou 15 mil, um bom som, 
uma tecnologia de home theater 
vitaminado. Mas as pessoas vão 
lá e pagam ingresso de R$ 5. As 
pessoas precisam ter outro canal 
de exibição e ampliar na televi-
são... A televisão ajuda o cinema 
porque ela estimula o hábito de 
ver o cinema brasileiro. Eu tenho 
uma teoria de que o cinema é 
muito parecido com a lei da bi-
odiversidade, ou seja, você pre-
cisa dos grandes filmes de gran-
de sucesso, do filme médio, dos 
filmes pequenos de público al-
ternativo, e aqueles filmes que, 
por algum motivo, deram erra-
do, mas não comprometem a in-
dústria do cinema, que é muito 
baseada no mecanismo de com-
pensação. O filme foi mal no ci-
nema, mas pode ser lançado em 
DVD, e já vendeu para tevê e 
você se compensa de eventuais 
perdas, e mais adiante pode em-
patar ou não ficar no vermelho. 
Isso é diversidade, ou seja, nós 
precisamos de ação, comédia, fil-
mes históricos, infantis, experi-
mentais. Nós precisamos ter es-
sa diversidade de produção pa-
ra poder manter esse diálogo e 
o interesse do público pelo cine-
ma. Senão, o cinema hegemôni-
co cuida de tudo. 

“Nós precisamos 
de ação, comé-
dia, filmes histó-
ricos, infantis, ex-
perimentais. Nós 
precisamos ter 
essa diversidade 
de produção para 
poder manter esse 
diálogo e o in-
teresse do públi-
co pelo cinema. 
Senão, o cinema 
hegemônico cuida 
de tudo”, avalia  
o pesquisador  
carioca radicado 
em terras gaúchas 


